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AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDAÇÃO POR 
ARBITRAMENTO.  PROCESSO  EXTINTO  SEM 
RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO  POR 
RECONHECIMENTO  DE  LIQUIDAÇÃO  “ZERO”. 
DECISÃO  CONFIRMADA  PELO  STJ.  AUSÊNCIA 
DE  COISA  JULGADA  MATERIAL. 
POSSIBILIDADE  DE  REQUERER  NOVA 
EXECUÇÃO. DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU QUE 
DETERMINOU A PRODUÇÃO DE PROVAS PELO 
EXEQUENTE PARA POSTERIOR NOMEAÇÃO DE 
PERITO.  IMPOSSIBILIDADE  DE PRODUÇÃO DE 
PROVAS   NA MODALIDADE  LIQUIDAÇÃO  POR 
ARBITRAMENTO  E  DE APURAÇÃO  DO VALOR 
COM  BASE  EM  MERAS  ESTIMATIVAS. 
EXEQUENTE QUE TEM O DEVER DE, DESDE O 
INÍCIO, INSTRUIR O PEDIDO EXECUTÓRIO COM 
A  DOCUMENTAÇÃO  NECESSÁRIA  PARA 
APURAÇÃO  DO  QUANTUM  DEBEATUR PELO 
PERITO.  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RESSALVA DE QUE É 
POSSÍVEL  NOVO  PEDIDO  DESDE  QUE   O 
EXEQUENTE  REÚNA  AS  PROVAS  CUJA 
INEXISTÊNCIA  SE  CONSTATOU.  PROVIMENTO 
DO RECURSO.

-  A  liquidação  com  dano  zero  ou  sem  resultado 
positivo  é  aquela  em  que  se  conclui   que  o 
liquidante não sofreu dano algum, isto é, o quantum 
debeatur  é zero, o que torna inexistente o  próprio 
an  debeatur. Segundo o Ministro Luiz Fux, “não se 
admite  possa  invocar-se  a  coisa  julgada  para 
créditos inexistentes”.
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-  Embora  não  se  possa  falar  em  coisa  julgada 
material, pois a extinção do processo sem resolução 
do mérito não impede que o credor proponha nova 
liquidação,  entendo  que,  neste  caso  específico,  o 
Agravado não pode renovar seu pedido de liquidação 
indefinidamente,  até  porque,  em  diversas 
oportunidades,  foi  intimado  para  apresentar  a 
documentação  necessária  para  se  aferir  o  dano e 
não trouxe nada capaz de viabilizar a análise pericial.

-  A  renovação  do  pedido  de  liquidação  até  seria 
possível  se  a  parte  Requerente  tivesse  trazido 
elementos  capazes  de  demonstrar  a  extensão  do 
dano. Entretanto, meras suposições do valor devido, 
desprovidas  de  documentação  suficiente,  não  são 
capazes  de  reiniciar  o  processo  de  execução, 
mormente  quando  será  movimentada  a  máquina 
judiciária em decorrência de suposições, estimativas. 
Tal afirmativa, repito, não implica em reconhecimento 
de  coisa  julgada  ou  de  preclusão  do  direito  do 
Agravado, mas, tão somente, que para o Exequente 
requerer  a  liquidação dos lucros  cessantes  deverá 
instruir  o  processo  com os  elementos  necessários 
para apuração do valor.

-  Assim,  conclui-se  que  o  pedido  de  extinção  do 
incidente de liquidação de lucros cessantes não pode 
ser  deferido  por  reconhecimento  da  preclusão, 
porque sequer ocorre coisa julgada material quando 
determinada a liquidação por arbitramento. Todavia, 
a  execução  pode  ser  extinta,  sem  resolução  do 
mérito, por ter reconhecido o juiz singular a ausência 
de documentos capazes tanto de instruir o feito como 
de permitir a apuração do montante devido e não ser 
possível a produção de provas nem a liquidação por 
mera estimativa. 

- Diante de todos os fundamentos expostos, provejo 
o Agravo de Instrumento para determinar a extinção 
da  execução  na  modalidade  liquidação  por 
arbitramento,  com a  ressalva  de  que  novo  pedido 
poderá ser formulado, caso o Exequente reúna, no 
futuro, as provas cuja inexistência se constatou.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Agravo de Instrumento, nos termos 
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 1348.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  Pedido  de  Efeito 

Suspensivo  interposto  pela  Alfa  Arrendamento  Mercantil  S/A contra  decisão 

proferida pelo Juízo da Comarca de Alhandra (fls.1311/1312) que, nos autos da 

Execução por Arbitramento, entendeu que não foi observado o art.475-D do 

CPC, que trata da nomeação de perito, e anulou o processo a partir da fl.1243, 

determinando que a Exequente junte aos autos a documentação comprobatória 

do seu direito aos lucros cessantes, indicando as provas para análise do perito. 

Em suas razões recursais, explica que a decisão fere a coisa 

julgada,  pois  existe  Acórdão,  transitado  em  julgado  desde  17.08.2011, 

extinguindo a liquidação. Afirma que, em 16.08.2012, o Agravado peticionou 

insistindo  na  liquidação  de  lucros  cessantes,  sob  o  argumento  de  que  o 

Acórdão havia extinto o processo sem resolução do mérito e não teria operado 

a coisa julgada.

Sustenta  que a  pretensão do Agravado  é não se  curvar  ao 

comando  jurisdicional  contido  no  Acórdão,  pois  não  logrou  comprovar  o 

“quantum”  dos lucros cessantes,  mesmo após ter  sido  intimado para trazer 

novos documentos fiscais  e  contábeis que indicassem a diminuição de seu 

faturamento no prazo assinalado pelo juiz.

Alega  que  precluiu  o  direito  do  Agravado  de  demonstrar  o 

“quantum”  dos  lucros  cessantes.  Afirma  que,  na  verdade,  a  extinção  da 

liquidação dos lucros cessantes operou-se com apreciação de mérito, já que o 

Acórdão se pronunciou sobre a matéria de fundo em discussão, qual seja, a 

existência ou não de prova dos valores dos lucros cessantes, decidindo que os 

valores  não  foram  apresentados  pelo  Agravado  no  momento  processual 

adequado.

Em  outras  palavras,  argumenta  que  o  magistrado  singular 

jamais  poderia  ter  permitido  à  Agroserv  nova  oportunidade  para  provar  os 

valores dos lucros cessantes, sob pena de rediscutir a matéria.

3



Agravo de Instrumento nº 2006942-35.2014.815.0000

Por fim, destaca que a decisão retrocede a marcha processual, 

prorrogando por tempo indeterminado o curso da liquidação, que se arrasta há 

quase dez anos, onerando as partes com gastos, com honorários de assistente 

técnico e advogado.

Requer  a  concessão  do  efeito  suspensivo,  reformando  a 

decisão  Agravada  e  julgando  extinto  o  incidente  de  liquidação  de  lucros 

cessantes em face da preclusão.

Às fls.1318/1319, foi deferido o pedido de atribuição de efeito 

suspensivo ao Agravo.

Contrarrazões às fls.1324/1333.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça  não 

vislumbrou necessidade de intervenção ministerial (fls.1335/1337).

Informações às fls.1339/1342.

É o relatório.

VOTO

Exsurge dos autos  que o magistrado  entendeu que não foi 

observado  o  art.475-D1 do  CPC e  determinou  ao  Exequente  a  juntada  da 

documentação comprobatória do seu direito aos lucros cessantes.

Em  2004,  foi  dado  provimento  ao  recurso  do  Autor,  ora 

Agravado, ficando a indenização por lucros cessantes a ser determinada via 

liquidação por arbitramento.

Em  diversas  ocasiões,  foi  dada  oportunidade  à  parte  para 

apresentar  os  documentos  necessários  à  execução.  Todavia,  manteve-se 

inerte ou apresentando documentos insuficientes para apuração do valor. Por 

1 “Art.475-D. Requerida a liquidação por arbitramento, o juiz nomeará o perito e fixará o prazo para a 
entrega do laudo (...)”.
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esta razão, entendeu o então Relator que deveria ser extinta, sem resolução do 

mérito, a liquidação dos lucros cessantes.

O Acórdão, assim, observou a existência de “liquidação zero” 

(fl.1065), definida como  a situação que, ainda que não desejada, tem o condão 

de adequar à realidade uma sentença condenatória que, por ocasião de sua 

liquidação,  mostra-se  vazia,  porquanto  não  demonstrada  sua  quantificação 

mínima e, por conseguinte, sua própria existência.

Assim, insta, inicialmente, resolver a  seguinte controvérsia: o 

processo  de  execução  pode  ser  renovado,  mesmo  quando  reconhecida  a 

“liquidação zero” no Acórdão e confirmada pelo STJ, sendo extinto o processo 

sem resolução do mérito?

A  liquidação  com  dano  zero  ou  sem  resultado  positivo  é 

aquela  em  que  se  conclui  que  o liquidante não sofreu dano algum, isto é, o 

quantum  debeatur  é zero, o que torna inexistente o  próprio  an  debeatur. 

Segundo o Ministro Luiz Fux, “não se admite possa invocar-se a coisa julgada 

para créditos inexistentes”.

Embora não se possa falar em coisa julgada material, pois a 

extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito  não  impede  que  o  credor 

proponha nova liquidação, entendo que, neste caso específico, o Agravado não 

pode  renovar  seu  pedido  de  liquidação  indefinidamente,  até  porque,  em 

diversas  oportunidades,  foi  intimado  para  apresentar  a  documentação 

necessária  para  se  aferir  o  dano  e  não  trouxe  nada  capaz  de  viabilizar  a 

análise pericial.

A renovação do pedido de liquidação até seria possível se a 

parte Requerente tivesse trazido elementos capazes de demonstrar a extensão 

do  dano.  Entretanto,  meras  suposições  do  valor  devido,  desprovidas  de 

documentação  suficiente,  não  são  capazes  de  reiniciar  o  processo  de 

execução,  mormente  quando  será  movimentada  a  máquina  judiciária  em 

decorrência de suposições, estimativas. Tão nítida a incerteza quanto ao valor 

devido  que  o  magistrado  pediu  a  nomeação  de  perito  sem,  contudo,  o 
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Exequente  ter  oferecido  elementos  para   que  o  profissional  apure  o  valor. 

Inclusive,  o  juiz  “a  quo”  afirma  na  decisão  vergastada  que  “não  vislumbro 

nestes autos qualquer valor a ser executado, a não ser após a sua definição 

nos moldes do aludido art.475-D do CPC” (fl.1312), bem como, determina que 

“o Exequente junte aos autos a documentação comprobatória de seu direito a 

lucros cessantes, indicando, inclusive, outras provas com que pretende provar 

seu direito, após o que venham os autos conclusos para nomeação de Perito 

na forma legal”.

Esta  não  é  a  primeira  liquidação  por  arbitramento  que  o 

Agravado requer,  é apenas mais uma que ele solicita sem trazer subsídios 

capazes  de  permitir  a  realização  da  perícia.  Tal  fato  não  traz  qualquer 

vantagem para quaisquer das partes. O credor não demonstra elementos para 

se apurar o valor devido e, portanto, não recebe qualquer quantia. O Executado 

tem que arcar com pagamento de advogado e assistente técnico contábil. O 

Judiciário movimenta a máquina judiciária, já tão assoberbada de processos, 

para tentar definir um valor que, em outras ocasiões, justamente por falta de 

dados, foi considerado pelo STJ como “zero” (liquidação zero).

Tal afirmativa, repito, não implica em reconhecimento de coisa 

julgada ou de preclusão do direito do Agravado, mas, tão somente, que para o 

Exequente  requerer  a  liquidação  dos  lucros  cessantes  deverá  instruir  o 

processo  com os  elementos  necessários  para  apuração do valor.  Assim,  o 

provimento  deste  recurso  não  impede  o  ajuizamento  de  novo  pedido  de 

execução,  desde  que  este  venha  corroborado  com  a  documentação 

necessária,  já  que  incabível  na  liquidação  por  arbitramento  a  produção  de 

provas, como determinada pelo magistrado.

Nesse  sentido,  cito  esclarecedor  precedente  do  Ministro 

Humberto Gomes de Barros, citado pelo Ministro Luis Felipe Salomão no REsp 

1283741, publicado em 30/10/2013. vejamos:

LIQUIDAÇÃO.  PERÍCIA.  CONCLUSÕES.  LIVRE 

CONVENCIMENTO MOTIVADO. COISA JULGADA.

6



Agravo de Instrumento nº 2006942-35.2014.815.0000

1. O juiz pode discordar das conclusões do perito, pois 

tem liberdade para apreciar as provas colhidas nos autos.

2.  A  liquidação  por  arbitramento  não  admite  a 
produção  de  outras  provas.  Cabe  aos  peritos  -  a 

indicação de balizas para que o juiz possa arbitrar, com 

segurança, o valor devido ao credor liquidante.

3. Ofende o art. 610 do CPC a sentença de liquidação por 

arbitramento que não fixa o valor dos danos emergentes 

cuja  existência  foi  declarada  na  sentença  liquidanda. 

Cabe  ao  juiz  da  liquidação  apenas  identificar  o  seu 

quantum sem  impor  novo  ônus  probatório  ao  credor. 

(REsp  942.400/RJ,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  GOMES 

DE  BARROS,  TERCEIRA  TURMA,  DJ  20/08/2007).  A 

respeito  do  assunto,  se  pronunciou  Araken  de  Assis: 

Fundamentalmente,  a  liquidação  por  arbitramento  se 

relaciona  com  as  formas  de  reparação  do  dano  e  os 

meios  para  avaliá-lo.  À  diferença  do  que  ocorre  na 
liquidação por artigos, a prova pericial guiar-se-á por 
elementos constantes dos autos, alargando-se naquela 

para "fatos novos".

Sobre a impossibilidade de liquidação da sentença, em casos 

semelhantes ao ora estudado, manifestou-se o STJ e TRF: 

PROCESSO  CIVIL.  LIQUIDAÇÃO  DE  SENTENÇA. 
PROVA DE PARTE DO DANO. INEXISTÊNCIA. PERDA 
SEM  CULPA  DAS  PARTES.  LIQUIDAÇÃO  IGUAL  A 
ZERO. EXTINÇÃO DO PROCESSO, QUANTO A ESTA 
PARCELA,  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO. 
POSSIBILIDADE DE REPROPOSITURA. 1. Na hipótese 
em que a sentença fixa a obrigatoriedade de indenização 
de determinado dano, mas nenhuma das partes está em 
condições de demonstrar a existência e extensão desse 
dano, não é possível ao juízo promover a liquidação 
da  sentença  valendo-se,  de  maneira  arbitrária,  de 
meras  estimativas. 2.  Impossibilitada  a  demonstração 
do  dano  sem  culpa  de  parte  a  parte,  deve-se,  por 
analogia,  aplicar  a  norma  do  art.  915  do  CPC/39, 
extinguindo-se  a  liquidação  sem  resolução  de  mérito 
quanto  ao  dano  cuja  extensão  não  foi  comprovada, 
facultando-se à parte interessada o reinício dessa fase 
processual,  caso  reúna, no  futuro,  as  provas  cuja 
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inexistência  se  constatou.  3.  Recurso  Especial 
conhecido  e  provido.  (STJ;  REsp  1.280.949;  Proc. 
2011/0186725-7;  SP;  Terceira  Turma;  Relª  Min.  Nancy 
Andrighi; Julg. 25/09/2012; DJE 03/10/2012)  

ADMINISTRATIVO.  PROCESSO  CIVIL.  LIQUIDAÇÃO 
DE SENTENÇA. PROVA DO DANO. IMPOSSIBILIDADE 
SEM  CULPA  DAS  PARTES.  LIQUIDAÇÃO IGUAL  A 
ZERO.  APLICAÇÃO  DO  CPC/1939.  1.  O  superior 
tribunal de justiça firmou o entendimento de que não é 
possível  ao  juízo  promover  a  liquidação  da  sentença 
valendo-se, de maneira arbitrária, de meras estimativas, 
na hipótese em que a sentença fixa a obrigatoriedade de 
indenização do dano, mas as partes, sem culpa, estão 
impossibilitadas  de demonstrar  a sua extensão.  2.  Em 
casos tais, ainda de acordo com a corrente seguida pela 
corte superior,  por falta de previsão expressa do atual 
cpc, deve-se, por analogia, aplicar a norma do artigo 915 
do cpc/1939, extinguindo-se a liquidação sem resolução 
de  mérito  quanto  ao  dano  cuja  extensão  não  foi 
comprovada, facultando-se à parte interessada o reinício 
dessa fase processual, caso reúna, no futuro, as provas 
cuja inexistência se constatou. 3. No caso em apreço, a 
parte agravante é titular de um título judicial assegurando 
o  seu direito  à  indenização  por  perdas  e  danos  (pela 
inviabilidade  de elaboração,  com aparelho  microscópio 
adquirido,  de projetos na área de pesquisa e recursos 
humanos, de janeiro a dezembro de 1997); no entanto, 
não  detém  documentos  quantificadores  do  evento 
danoso.  Por  conta  disso,  deve  ser  mantida  a  decisão 
objurgada. No ponto em que homologou o laudo pericial 
-,  sem,  contudo,  que  se  retire  o  direito  da  parte 
prejudicada de ver apurado o dano em nova liquidação, 
desde  que  reúna  provas  suficientes  para  revestir  de 
certeza seu direito à reparação. 4. Agravo de instrumento 
parcialmente  provido.  (TRF  4ª  R.;  AI  0007762-
98.2012.404.0000;  RS;  Terceira Turma; Rel.  Des.  Fed. 
Fernando  Quadros  da  Silva;  Julg.  21/11/2012;  DEJF 
28/11/2012; Pág. 308)

Esclarece Luiz Guilherme Marinoni que "o arbitramento apenas 

se justifica quando a fixação do valor da execução depender de conhecimentos 

de  um  especialista,  chamado  a  arbitrar  o  valor  do  bem  ou  da  prestação" 

(MARINONI,  Luiz  Guilherme,  ARENHART,  Sérgio  Cruz.  Curso de  processo 

civil. v.3. 5. ed. rev. e atual. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2013. p.  

132).

Alexandre  Freitas  Câmara  arremata:  "O  arbitramento  é,  em 

suma, uma perícia (que, neste processo, funcionará - mais do que como mero 

meio de prova - como uma forma de liquidar a obrigação), feita pelo arbitrador 

(o  qual,  pois,  é  um perito)"  (CÂMARA,  Alexandre  Freitas.  Lições de direito 
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processual civil. v. II. 13. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 

243-244).

Como visto, este Relator tem conhecimento de que a liquidação 

por arbitramento é utilizada sempre que se mostrar necessária a nomeação de 

um perito para que seja determinado o  quantum debeatur a ser executado. 

Entretanto, no caso em tela, inviável se mostra a própria nomeação do perito, 

uma vez que a parte não trouxe documentos suficientes para apuração do valor 

e  será inútil  a  atuação do especialista  porque ele  não terá elementos para 

exercer sua atividade. Assim, o pedido de execução deverá estar instruído com 

as provas pertinentes a realização do cálculo do quantum  debeatur, não sendo 

possível que simplesmente se faça o pedido, com base em meras estimativas, 

e o magistrado determine, como foi o caso, no decorrer da demanda, que a 

parte junte as provas com que pretende provar seu direito. Afinal,  o perito só 

poderá atuar se fornecidos os subsídios que possibilitem verificar o  quantum 

debeatur.  Outrossim,  como  já  explicado,  não  é  possível  na  liquidação  por 

arbitramento a produção de provas.

Assim,  conclui-se  que o  pedido de extinção do incidente  de 

liquidação de lucros cessantes não pode ser deferido por reconhecimento da 

preclusão, porque sequer ocorre coisa julgada material quando determinada a 

liquidação  por  arbitramento.  Todavia,  a  execução  pode  ser  extinta,  sem 

resolução  do  mérito,  por  ter  reconhecido  o  juiz  singular  a  ausência  de 

documentos capazes tanto de instruir o feito como de permitir a apuração do 

montante devido e não ser possível a produção de provas nem a liquidação por 

mera estimativa. 

Corroborando  estas  afirmativas,  vale  lembrar  a  lição  de 

Humberto Theodoro Júnior, segundo o qual “quando o promovente não fornece 

os  elementos  necessários  à  apuração  do  quantum  debeatur,  ou  quando 

promove a liquidação por meio inadequado, o processo fica frustrado por não 

alcançar seu objetivo, que é a definição precisa do objeto da condenação. In 

casu, não ocorre improcedência do pedido, mas sim extinção do processo sem 

julgamento do mérito,  que será reconhecida por sentença.  Esse julgamento 
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acarretará  o  ônus  das  custas  para  o  credor,  mas  não  impedirá  que  ele 

proponha nova liquidação porque não haverá coisa julgada material”.

 Diante de todos os fundamentos expostos, provejo o Agravo 
de Instrumento para determinar a extinção da execução na modalidade 
liquidação por arbitramento, com a ressalva de que novo pedido poderá 
ser  formulado,  caso  o  Exequente  reúna, no  futuro,  as  provas  cuja 
inexistência se constatou.  

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa.  Promotora  de  Justiça 
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João, 27 de novembro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS 
   Relator
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	Às fls.1318/1319, foi deferido o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao Agravo.
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	A liquidação com dano zero ou sem resultado positivo é aquela em que se conclui que o liquidante não sofreu dano algum, isto é, o quantum debeatur é zero, o que torna inexistente o próprio an debeatur. Segundo o Ministro Luiz Fux, “não se admite possa invocar-se a coisa julgada para créditos inexistentes”.
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	2. A liquidação por arbitramento não admite a produção de outras provas. Cabe aos peritos - a indicação de balizas para que o juiz possa arbitrar, com segurança, o valor devido ao credor liquidante.
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